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RFQUERENTEi Depa(amento de Contratações públicas
AREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ónCÃO NTERESSADO: Secretaria Mr,uricipal de planejamento e projetos.
ASSUNTO: Controle prévio de-processo de contratação. Timada de preços.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Obra de pavim"r,tuçao urfáI,"u de algumas ruas da cidade.

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÀO.
MoDALTDADE ToMADA DE pREÇos. pnoênisó corra
DOCTIN4ENTOS NECESSÀRIOS. iNOrErO N;IrCO PJUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. APLICAÇÃO ;; LEI N"

Xf 3'li'.":','"'i;?'."Pâ?%?:PRLossEcuIúENroDo

1. RELATóRIO.
o Departamento de contratações públicas e.caminha para anárise da pGM o processo decontratação' modaridade Tomada de preços, cujo objeto é a obra de pavimentação poriédrica na LinhaSão Sebastiâo. Constam no processo administrativo Íisico:

I) Portarias n. 8.37? 12023 c f a.41712023;
ll) Solicitaçào de abemura de pr.ocesso de tc,nrr.ataçào;
IIT) Memorando lntc"l;ro 17/2õ23;
IV) OÍicio n. 0720l2023lREcOúCV
V) Contrato de Repasse;
VI) projeto básico e scus anexos:
VIÍ) Despacho de cncaminhamcnto tlo prcteilo Muniüipal;

, VIII) Parecer Contábil.
E o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E F'UNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informacões preliminares.
convém destacar' inicialmente, que compete a esta procuradoria, nos termos do parágrafo únicodo art 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o pr.isma esü.itamente jur.ídico dos documentosapresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca tro mérito da presente contratação e dadiscricionariedade da Administração pública ao trâçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obrasentendidos como necessários.

No entanto, oportuno destacâr que a
possíveis riscos do ponto ds vista juridico
Aúninistração e o erário.

Nesse rumo' forçoso recoúecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos da contrataçâopreteudida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que some.te de formacxcepcional poderemos adentrar.

do f"itl"i" 
as questões acima suscitadas, pâssaremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade

2.2. Da Legislacão aplicável.

::J:i::1.:,:,::_.j::^"1,-,_"Lry.u,: 
de leis concorrentes a respeito das contratações públicas. 

,,r"T::Y:::11lii:.1."-"rolica.opteporquaneri.i"o;;;;,;;';;;rdffi:::*":"rr":
Nesse rumo, vislumbra-se, pcla dinâmica e pcla rialidade "dr"i"i.r;;;;;;;;,;;;;;".]l;ptocesso, optou-sc pela adoção da lcgislação tradicional sobre as co,trataço* pt uri""r. n"*i-"rror,
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presente manifestação juridica tem o cscopo de apontar
e rccomendar algunra providêneia para salvaguardat. a
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serão aplicadas as nomas previstas na Lci n" g.666, de 1gg3, paraa Íàse sxteflra ,a licitagão 
" 

au*rrt"toda a relagão contratual/obdgacionrl com u p"rroaju.iai"u íàn""aoru ao certame.

No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os funtlamentos estão assentados no art.23, I, "b" e II, ,.b", da Lei n.8.666. de 1993.
Nesse prisma, verifica-se que.o valor máximo delirnitado pela Administração pam o pagamentodo objeto do ccrtame justifi ca a rearizaçào de ricitação pela modalidade tomada de preços, conforme odisposto no Dccreto Federal n. 9,41 2, de201g.

2.4. Do Projeto Básico
Ptojcto básico é o conju,to de elementos necessários e suficientes, com nível dc preoisãoadequado, para caracterizar obra ou scr.uiço ,u comprcxo de .bras <lu serviços. É imprescindíver pararealização de qualquer obra ou serviço de engenharia.

bimento da m

Portanto, toda licitação de obra ou serviço realizada em
ser precedida da elaboração de projcto básico.

qualquer modalidade de licitação <leve

o referido projeto deve ser elaborado segundo as exigências da Lei n. g.666/1993,com base emindicaçôes de esrudos récnicos prelimina.res que ur."guã- 
"- "*o-,iuru" iã""i;:'.T;*-tratamento do impacto ambiental 

.do 
cmprecndimcnto. Dlve possibiritar. principarmente avaliação docusto da obra, definição dos métodos e prazo de execução.

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto bá.i"o d"v" estar anexado ao ato convocatório, deresendo parte integrante.

Determi,a ainda que o projeto básico dcve conter os seguintes erementos:
. desenvolvimenÍo da solttção escolhida;
. soluções lécnicas globais e localizadas;

' identi/icaçào dos tipos cre serviços a execurar e de materiüis e equipanenb,s 4incorporar a obra;

' informações que possibilíten o esrudo e a dedução de mérodos consrrutiyos;. subsídios para monlagem do plano de licitaçdo e gestão da obra;
' orÇamento derarhaclo do crch grobar da obr«, funtramertrtrro em quatttilativos deserviços e.fornecimentos proprionrcnte avaliados.

Além de scrpeça imprescintrível para execução tre obra ou prestação d.e sewiços, o projeto básicoé documento que propicia a Administraçào conhecimento preno ào objeto que se quer licitar, de formadetalhada' clara e precisa' Permite ao licitante ter acesso a informações e elementos necessátios a boaelaboração da proposta, mediante regras estabcrecidas pela Admimstraçào a que estará sujeito.Dcstarte, em razão so tratâr dc documento técnico. limitr
documentos exigidos pera Lei àe ;,",;;;;;."#"1 ;'J#.T:i::,:;TiT#":fi :T."*Básico elaborado atede aos requisitos regais, sem adenhar no co,teúdo técnico dos documentos,fbrnecendo subsídios claros e suficie,tes para quc os ricita,tes claborem as suas propostas.

A análise das minutas de edital e de conhato foi conduzicra à luz da legislação aplicáver aopreseflt€ caso, qual seja, a Lei n" g.666/r gg3, que regulamentc a 'fomada de preços, bem como a LeiCornplementar Fe derar n" 123/2006, que instituiu o E"tut'rto Nu"iorar du Microernpre." 
" 

a" r*p."."de Pequeno Porte.
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- Ncssc ponto' rrisc-sc quc as minutas do cdirar c anüxo§ , a"r.a ,tiriru,rrs dc.vcm trbscrlar.a

):.:i",,lr: *:jllil:^o*., confeccionadas pela pGM, a quat preenche os requisitos essenci:ris do arr.40, da t,gi n" 8.666/ I 993.
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2.6. Da qualiÍicacão técnira
Analisa[do-sc as cxigêlcias cla documentação rolativa à qualiÍicaçào tócnica para a habilitaçã'dos proponentes, verifica-se a preserrça de requisitos proporcionais à dilnensão tla obra a se| executada.estalldo, poltanto, adequada à legislação basilar e aos entendimentos majoritários dos .ll.ibunars 

cleContas da União c do Estado clo paranti.

2.7. RecomcndaEõcs

urge esclarecer, por Íim. 1:orque uotór'ia a relevância, que a veraciclade de todas as inÍ.ormaçôesc documalltação apresentadas são dç intcira rcsponsabilidaclc dos agcntes públicos c privaclosenvolvidos, especialme.te cm relação a elabor.çào àa tabcra de composição dos preços e da pesquisa
de rnercado realizada.

Ncste po,to, convóm chamar atcnçã. para a possibili,ade dc aplicação dc sançõcs de *aturczapolítica' atlministrativa, civir c pcnal em caso tre malversação tra verrra púbrica e/ou em razão dedescumprimento das orrrigações regais, contratuais e editalícias, possib irantro a conÍiguração deato de imp.obidade administrativa, nos termos da Lei n,, g.429, de r992, bern Çomo em defrespeit. àLci dc Rcsponsabilidadc Fiscal.

3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, maniresta-se favoravermente ao prosseguirnento do processo de contrataÇào,desde que observada a Versào 1.23 do Edital Obras.
Adcmais, importantc sarientar a ncccssitladc dc publioação tlc trdo, proccdimento ,o portareletr'ônico do M,nicípio cle capanerna, ern atendirnento à Lei Federar 12.52712011.

Município dc capancma, Estado do paranzi - Cidatre tra Rodovia Ecológica - Estratla p.rque
Caminho do Cofno, aos 3l tlias do môs dc agosto tlc 2023.
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